
17646  Diário da República, 2.ª série — N.º 129 — 8 de julho de 2014 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Aviso (extrato) n.º 7908/2014
Ricardo João Barata Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal 

de Arganil,
Faz pública, em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83-A/2009, de 22/01, a lista unitária de ordenação final de 
candidatos, por mim homologada em 25/06/2014, do procedimento 
concursal comum de recrutamento, na modalidade de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, de um posto de 
trabalho da carreira e categoria de Assistente Operacional, do mapa de 
pessoal do Município de Arganil (área funcional de espaços verdes), 
cuja abertura foi publicitada na 2.ª série do Diário da República n.º 94, 
de 15/05/2012:

Candidatos Aprovados:
Primeiro: Ana Paula Rosa Correia Augusto — 14,79 valores;
Segundo: Luís Miguel Antunes Brás — 11,77 valores.
Candidatos Excluídos (por ordem alfabética):
Ana Maria Alves dos Santos a);
José Manuel Dias Moreira a);
Paulo Jorge Dias Barata b).
a) Os candidatos não compareceram ao primeiro método de seleção, 

a prova de conhecimentos.
b) Os candidatos obtiveram classificação inferior a 09,50 valores no 

terceiro método de seleção, a entrevista profissional de seleção.
A presente lista unitária de ordenação final encontra-se afixada no 

átrio da Divisão de Administração Geral e Financeira do edifício sede 
do Município de Arganil e disponível em www.cm-arganil.pt.

30 de junho de 2014.  — O Presidente da Câmara Municipal, Ricardo 
João Barata Pereira Alves.

307924939 

 MUNICÍPIO DA CALHETA

Aviso n.º 7909/2014

Licença sem remuneração
Para os devidos efeitos torna -se público, que por meu despacho datado 

de 29 de maio p.p., e nos termos do n.º 1 do artigo 234.º, e números 2 
e 4 do artigo 235.º, da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, foi autorizado 
o pedido de licença sem remuneração, por um período de 1 mês, ao 
Assistente Operacional, da área de Caiador, António Manuel Azevedo 
Brasil Nunes, de 11 do corrente mês a 11 de julho p. f., inclusive.

5 de junho de 2014. — O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira.
307889834 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Aviso n.º 7910/2014

Procedimento concursal comum de recrutamento de 5 trabalhado-
res em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado para a carreira e categoria de Assistente 
Operacional.
1 — De acordo com os n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 6.º e dos artigos 50.º 

a 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, adiante designada por 
LVCR, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 B/2010, 
de 28 de abril, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro, 66 -B/2012, de 31 de dezembro e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, e do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, adiante designada por Portaria, 
e do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se 
público que em cumprimento da deliberação de Câmara Municipal de 
10 de março de 2014, e por meu Despacho n.º 39/2014, de 29 de abril, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicitação 
deste aviso no Diário da República, o procedimento concursal para o 
recrutamento e preenchimento de cinco postos de trabalho para a carreira 
e categoria de Assistente Operacional, do mapa de pessoal desta Câmara 
Municipal, na Direção Municipal de Gestão e Intervenção Territorial, 
Departamento de Intervenção Territorial, Unidade de Manutenção de 
Serviços Logísticos e dos que vierem a ocorrer no prazo de 18 meses 

contados da data da homologação da lista unitária de ordenação final, 
constituindo -se assim uma reserva de recrutamento nos termos do defi-
nido nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 40.º da Portaria, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — Em virtude de não ter sido ainda publicitado qualquer procedi-
mento concursal para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua 
publicitação, fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de con-
sulta prévia à Entidade Centralizadora para Constituição de Reservas de 
Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria. Para 
cumprimento do n.º 1 do artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novem-
bro, regulamentado, nos termos do n.º 2 do referido artigo, pela Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro, foi feita consulta prévia ao INA, não exis-
tindo trabalhadores em situação de requalificação com o perfil pretendido.

3 — Local de trabalho — Município de Cascais.
4 — Caracterização de 5 postos de trabalho para a carreira e categoria 

de assistentes operacionais, Direção Municipal de Gestão e Intervenção 
Territorial, Departamento de intervenção Territorial, Unidade de Ma-
nutenção e Serviços Logísticos, em concordância com o n.º 7.3.8 do 
artigo 1.º do anexo II, do Regulamento de Organização dos Serviços 
Municipais, aprovado pela Câmara Municipal de Cascais em 18 de 
dezembro de 2013 e publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 5, 
de 8 janeiro de 2014.

4.1 — Descrição sumária das Funções/caracterização dos Postos de 
Trabalho:

Proceder à abertura e aterro de sepulturas;
Proceder ao depósito e ao levantamento dos restos mortais;
Cuidar do setor do cemitério que lhe está atribuído;
Proceder à limpeza e conservação dos arruamentos e outras infraestruturas;
E ainda, desenvolver os restantes conteúdos funcionais respeitantes à 

carreira e categoria de assistente operacional, determinados e descritos 
no Anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, por aplicação do n.º 2 
do artigo 49.º da referida lei.

5 — Remuneração: de acordo com o artigo 55.º da LVCR, conjugado 
com o artigo 26.º, da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, alterada 
pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de 
dezembro e pela Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, sendo a posição 
remuneratória de referência a 1.ª posição remuneratória da carreira de 
Assistente Operacional, à qual corresponde o nível remuneratório I, no 
valor de 485,00€ (quatrocentos e oitenta e cinco euros).

6 — Requisitos de admissão: São requisitos necessários os constantes 
nos artigos 8.º e 52.º da LVCR. Os candidatos ao presente procedimento 
concursal, deverão possuir uma relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do 
artigo 6.º da LVCR.

7 — Nos termos do n.º 6 do artigo 6.º da LVCR, em caso de im-
possibilidade de ocupação de todos ou de alguns postos de trabalho 
por aplicação do disposto no n.º 1. deste aviso de abertura, por meu 
Despacho n.º 39/2014, de 29 de abril, proceder -se -á ao recrutamento 
de trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
determinado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego pú-
blico previamente estabelecida, aplicando -se a todo o procedimento o 
definido neste aviso.

8 — Até ao termo do prazo de entrega das candidaturas fixado no 
presente aviso, deverão satisfazer o seguinte requisito:

a) Escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a idade.

9 — Em conformidade com o n.º 1 do artigo 52.º da LVCR, não 
podem ser admitidos ao procedimento concursal os candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal da 
C.M.C. idênticos ao posto de trabalho a ocupar através da publicitação 
deste procedimento concursal.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — A apresentação da candidatura deverá ser formalizada em for-

mulário tipo, devidamente assinado, conforme Despacho n.º 11321/2009, 
de 17 de março.

O formulário está disponível no Atendimento Municipal e no site 
oficial da C.M.C. em www.cm -cascais.pt. As candidaturas poderão ser 
entregues no Atendimento Municipal, na Rua Manuel Joaquim Avelar, 
piso 0, de 2.ª a 6.ª feira entre as 08:30 e as 18:00 horas ou remetidas pelo 
correio, registadas, com aviso de receção, para a Rua Manuel Joaquim 
Avelar, n.º 22, 2750 -421 -Cascais.

10.2 — As candidaturas deverão ser acompanhadas dos seguintes 
documentos sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae datado e assinado;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias e da formação 

profissional relacionada com a área funcional do posto de trabalho a 
que se candidata;
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c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação jurídica de emprego público, a caracterização do posto 
de trabalho que ocupa ou ocupou por último, no caso dos trabalhadores 
em SME, em conformidade com o estabelecido no Mapa de Pessoal 
aprovado e as avaliações do desempenho relativas ao último período, 
não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atri-
buições, competências ou atividades idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar. No caso de na declaração não poder constar as avaliações do 
desempenho referidas, deverá o candidato fazer prova delas através de 
fotocópias das avaliações em referência;

d) Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual 
ou superior a 60 %, deverão apresentar documento comprovativo da 
mesma.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — O prazo para a apresentação das candidaturas é, de acordo com 

o estipulado no artigo 26.º da Portaria, de 10 dias úteis contados da data 
da publicação deste aviso no Diário da República.

12 — Métodos de Seleção:
12.1 — Métodos de Seleção: Nos termos do n.º 4 do artigo 53.º da 

Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro, alterada pela Lei n.º 55 -A/2010 
de 31 de dezembro, os métodos de seleção obrigatórios a utilizar serão a 
prova de conhecimentos ou a avaliação curricular, conforme o definido 
no n.º 1 e 2 do referido artigo 53.º Para além deste método, é utilizado o 
método de seleção facultativo Entrevista Profissional de Seleção.

12.2 — Os Métodos de Seleção Prova de Conhecimentos, Avaliação 
de Psicológica e Entrevista Profissional de Seleção, são aplicáveis aos 
candidatos que não sejam titulares da categoria de assistente operacio-
nal, ou se encontrem a executar atribuição ou competência ou atividade 
diferente das caracterizadoras do posto de trabalho a ocupar, ou os que 
sendo titulares da categoria se encontrem a cumprir ou executar atri-
buição competência ou atividade caracterizadora do posto de trabalho a 
ocupar, mas que tenham expressamente afastado a Avaliação Curricular 
no formulário da candidatura.

12.3 — Prova de Conhecimentos (PC) assumirá a forma prática de 
conhecimentos específicos de realização individual com a duração de 
20 minutos, incidindo sobre tarefas correntes do posto de trabalho a ocu-
par e será avaliado tendo em conta parâmetros de avaliação, tais como a 
perceção a compreensão da tarefa, a qualidade de realização, a celeridade 
na execução e grau de conhecimentos técnicos demonstrados, valorada 
de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas.

A ponderação para a valoração final da prova de conhecimentos é de 
45 % ou 70 % de acordo com o disposto no n.º s 2, 4 e 5 do artigo 6.º 
da Portaria.

12.4 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica exigida, a 
formação profissional dos últimos três anos, a experiência profissional 
relacionada com as funções inerentes ao posto de trabalho e a avaliação 
de desempenho dos últimos três anos inerentes ao posto de trabalho a 
que se candidata. A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 
20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média aritmética ponderada das classificações dos elementos 
a avaliar, em conformidade com a seguinte fórmula:

A ponderação para a valoração final da avaliação curricular é de 70 % 
de acordo com o disposto no n.º s 2 e 4 do artigo 6.º da Portaria.

AC=(HA+FP+AD+EP/4)

12.5 — Avaliação psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho e estabelecer um 
prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, 
tendo como referência o perfil de competências previamente definido 
e será valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia do método, 
através das menções de classificativas de APTO e Não APTO e na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, 
através de níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido 
e Insuficiente, às quais correspondem respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

A ponderação para a valoração final (VF) da avaliação Psicológica 
é de 25 %

12.6 — Entrevista profissional de seleção (EPS) — visa avaliar, 
de forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos 
comportamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre 
o entrevistador e entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

Por cada entrevista profissional de seleção é elaborada uma ficha 
individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada.

A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

A ponderação para a valoração final (VF) da entrevista profissional 
de seleção é de 30 %

12.7 — Cada um dos métodos de seleção é eliminatório, de acordo 
com o disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria.

12.8 — A valoração final expressa -se numa escala de 0 a 20 valores 
com valoração até às centésimas, em resultado da média aritmética 
ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método de 
seleção, considerando -se excluído o candidato que tenha obtido uma 
valoração inferior a 9,5 valores em cada um dos métodos, bem como 
nas fases que o comportem e na classificação final.

A valoração final obtém -se através da aplicação das ponderações 
definidas para os métodos de seleção utilizados, através da aplicação 
da seguinte fórmula:

VF = (PC x 45 %) + (AP x 25 %) +(EPS x 30 %)
ou

VF = (AC x 70 %) + (EPS x 30 %)
ou

VF = (PCx70 %) +(EPSx30 %)

13 — Composição e identificação do júri:
Presidente: Paula Alexandra Garcia Caetano, Dirigente Intermédio 

de 3.º Grau;
1.º Vogal efetivo: Maria de Lurdes Ema Rodrigues, Dirigente Inter-

médio de 3.º Grau que substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos;

2.º Vogal efetivo: Maria Elvira Jesus Dias Sousa, Coordenadora Téc-
nica;

1.º Vogal Suplente: Maria Margarida Esmeriz Silva Marques, As-
sistente Técnica;

2.º Vogal Suplente: Catarina da Conceição Gomes Salvado e Matos, 
Técnica Superior.

14 — Sempre que solicitadas serão facultadas aos candidatos as atas 
do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e 
o sistema de valoração final.

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no placard da C.M.C. e disponibilizada na página eletrónica.

16 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será afixada 
nos placards da C.M.C., disponibilizada na página eletrónica da C.M.C. 
e enviada aos candidatos, no prazo de cinco dias úteis, após a conclusão 
da aplicação de todos os métodos de seleção, por e -mail com recibo de 
entrega da notificação ou por ofício registado.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da República, por 
publicação integral, na bolsa de emprego público (www.bep.gov.pt), 
disponível para consulta no 1.º dia útil seguinte à publicação na 2.ª série 
do Diário da República, na página eletrónica da C.M.C., por extrato 
disponível para consulta a partir da data da publicação no Diário da 
República e no prazo máximo de três dias úteis contados da data da 
publicação no Diário da República, por extrato em jornal de expansão 
nacional.

19 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Lei n.º 3 -B/2010, de 
28 de abril, Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, Lei n.º 64 -B/2011 
de 30 de dezembro, Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro e pela Lei 
n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, 
de 31 de julho, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações 
introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, Lei n.º 59 -A/2008, 
de 11 de setembro, Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro e 
Código do Procedimento Administrativo.

11 de junho de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, Carlos 
Carreiras.

307922598 




